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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. DESPICIENDA MENÇÃO NA 
DENÚNCIA. ARTS. 385 E 387, II, DO CPP. REGIME SEMIABERTO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. No que tange à tese de afastamento da valoração negativa das 
consequências do crime, descabe falar em violação do princípio da correlação. 
2. Conforme a dicção do art. 385 do Código de Processo Penal, aplicável, 
igualmente, às circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, nos crimes de ação 
pública, o juiz poderá proferir sentença condenatória, ainda que o Ministério 
Público tenha opinado pela absolvição, bem como reconhecer agravantes, 
embora nenhuma tenha sido alegada.
3. Outrossim, o art. 387, II, o CPP permite, em sede de sentença condenatória, 
o reconhecimento das circunstâncias agravantes ou atenuantes definidas no 
Código Penal, motivo pelo qual é despicienda a menção da circunstância 
judicial na denúncia para que este seja reconhecida em sentença.
4. O regime semiaberto para cumprimento inicial da pena foi devidamente 
fundamentado, consoante dispõem o art. 33, caput e parágrafos, do Código 
Penal, não havendo, portanto, qualquer desproporcionalidade na imposição do 
meio mais gravoso para o desconto da reprimenda. Afinal, apesar de ser a 
pena inferior a 8 anos de reclusão e superior a 4 anos e tecnicamente primário 
o paciente, as circunstâncias desfavoráveis justificam a imposição do regime 
mais severo, não havendo a possibilidade de analisar em concreto se o regime 
menos gravoso seria socialmente recomendado.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador 
convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HENRIQUE LUIS FONSECA DE 
MENESES, contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 693-
696).

A parte agravante, reiterando os termos do writ impetrado, destaca que a 
consequência do crime é objeto de causa de aumento específica, que não foi invocada pela 
acusação quando do oferecimento da denúncia.

Reitera o pleito sucessivo de fixação de regime mais benéfico, tendo em vista a 
possível redução da pena.
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Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja concedida a ordem.
É o relatório.

 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte - HC 535.063, Terceira 
Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal 
Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; 
AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Assim decidiu o Tribunal a quo:
 

“Primeira fase: as penas-bases foram fixadas corretamente em 1/3 acima do mínimo 
legal, resultando em 02 anos e 08 meses de reclusão e pagamento de 13 dias - multa, 
sendo valorados como circunstâncias judiciais negativas os maus antecedentes do 
réu, revelados pela anotação de condenação criminal anterior definitiva já alcançada 
pelo quinquídio depurador (fls. 493), e as consequências do crime, evidenciadas pelo 
prejuízo de grande monta causado aos cofres públicos, pois o débito fiscal, sem 
acréscimo de multa e juros, chega a R$ 1.520.254,64, conforme consta do 
demonstrativo de débito fiscal de fls. 12.
Segunda fase: nada computado.
Terceira fase: nada computado.
No pós-dosimetria, reconhecida a continuidade delitiva na forma do artigo 71 do CP, 
haja vista a reiteração da conduta criminosa por 125 vezes, nas mesmas 
circunstâncias de tempo, lugar e maneira de execução, mantém-se o acréscimo de 
pena no patamar máximo de 2/3, resultando na pena final de 4 anos, 5 meses e 10 
dias, acrescida do pagamento de 21 dias-multa, no valor unitário mínimo.
Considerando o quantum da pena, superior a 4 anos, e as mencionadas circunstâncias 
judiciais negativas (maus antecedentes e consequências do crime), acolhe-se o pedido 
ministerial, para fixação do regime semiaberto para cumprimento da pena, nos termos 
do artigo 33, §§ 2" e 3", alínea "b", do CP.” (e-STJ, fl. 664-665)

 
No que tange à tese de afastamento da valoração negativa das consequências do 

crime, descabe falar em violação do princípio da correlação. Isso porque, conforme a dicção do 
art. 385 do Código de Processo Penal, aplicável, igualmente, às circunstâncias judiciais do art. 59 
do CP, nos crimes de ação pública, o juiz poderá proferir sentença condenatória, ainda que o 
Ministério Público tenha opinado pela absolvição, bem como reconhecer agravantes, embora 
nenhuma tenha sido alegada. Outrossim, o art. 387, II, o CPP permite, em sede de sentença 
condenatória, o reconhecimento das circunstâncias agravantes ou atenuantes definidas no Código 
Penal, motivo pelo qual é despicienda a menção da circunstância judicial na denúncia para que 
este seja reconhecida em sentença.

Condira-se:
 

“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO CULPOSO NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. DOSIMETRIA. NEGATIVAÇÃO DO 
VETOR CULPABILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO NÃO 
EVIDENCIADO. APLICAÇÃO DO ART. 385 DO CPP ÀS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS. PRECEDENTES. TESE DE NÃO RECEPÇÃO DO ART. 385 DO CPP 
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QUE NÃO FOI DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. Sob a alegação de ofensa ao princípio da correlação, discute-se a possibilidade de 
negativação do vetor culpabilidade com base em fato (embriaguez ao volante) não 
descrito na denúncia, 2. Descabe falar em violação do princípio da correlação. Isso 
porque, conforme a dicção do art. 385 do Código de Processo Penal, aplicável, 
igualmente, às circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, "nos crimes de ação pública, 
o juiz poderá proferir sentença condenatória, ainda que o Ministério Público tenha 
opinado pela absolvição, bem como reconhecer agravantes, embora nenhuma tenha 
sido alegada". Ainda, em seu art. 387, II, o CPP estabelece que o Juiz, ao proferir 
sentença condenatória, "mencionará as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
definidas no Código Penal, e cuja existência reconhecer" (HC n. 417.900/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 8/2/2018, DJe 
16/2/2018).
3. Ademais, mostra-se irrazoável exigir do Ministério Público, no ato de 
oferecimento da denúncia, que tenha ciência de todos os atos, fatos e circunstâncias 
que possam, de qualquer maneira, influenciar na fixação da pena-base.
4. No que se refere à alegação de não recepção ou revogação tácita do art. 385 do 
CPP, verifico que tal tese não foi abordada na origem, razão pela qual sua análise 
diretamente por esta Corte Superior de Justiça constitui indevida supressão de 
instância.
5 . Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 591.914/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 21/9/2021, DJe de 27/9/2021.)”

 
Passo à análise do regime prisional.
Como se vê, o regime semiaberto para cumprimento inicial da pena foi devidamente 

fundamentado, consoante dispõem o art. 33, caput e parágrafos, do Código Penal, não havendo, 
portanto, qualquer desproporcionalidade na imposição do meio mais gravoso para o desconto da 
reprimenda. Afinal, apesar de ser a pena inferior a 8 anos de reclusão e superior a 4 anos e 
tecnicamente primário o paciente, as circunstâncias desfavoráveis justificam a imposição do 
regime mais severo, não havendo a possibilidade de analisar em concreto se o regime menos 
gravoso seria socialmente recomendado.

A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes precedentes:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE. RECONSIDERAÇÃO. TRÁFICO 
DE DROGAS. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. 
CONHECIDO AGRAVO. IMPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. Havendo impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada, deve o 
agravo em recurso especial ser conhecido.
2. Hipótese em que o agravante, reincidente, foi condenado por guardar e vender, em 
local conhecido como ponto de drogas, 26 tabletes embalados em quadrado de 
maconha, prontos para a comercialização, totalizando 200 gramas; além de uma 
balança de precisão, duas facas com resquícios no corte da mesma substância, papel 
filme para embalagem, a quantia de R$ 56,75 em notas diversas, um telefone celular 
e saquinhos para embalagem.
3. O regime inicial fechado foi devidamente fixado considerando as circunstâncias do 
caso concreto, a quantidade de droga apreendida e a reincidência do recorrente, 
justificando o recrudescimento do regime prisional, a despeito de a pena final 
aplicada ser inferior a 8 anos e superior a 4 anos de reclusão, em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental provido para conhecer do agravo em recurso especial, mas lhe 
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negar provimento".
(AgRg no AREsp 1850692/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, 
julgado em 22/06/2021, DJe 28/06/2021)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO 
QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. CONCURSO DE CRIMES. 
SOMA DAS PENAS. RÉU REINCIDENTE. REGIME INICIAL FECHADO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Na fixação do regime inicial de cumprimento da pena, deve o julgador, nos termos 
dos arts. 33, §§ 1º, 2º e 3º, e 59 do Código Penal, observar a quantidade de pena 
aplicada, a primariedade do agente e a existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.
2. O regime inicial de cumprimento de pena deve ser fixado de acordo com a soma 
resultante das penas impostas em razão do concurso de crimes.
3. Na hipótese em que a pena definitiva é superior a 4 anos e não excede a 8 anos, 
sendo reincidente o réu, é cabível a fixação do regime inicial fechado.
4. Mantém-se integralmente a decisão agravada cujos fundamentos estão em 
conformidade com o entendimento do STJ sobre a matéria suscitada.
5. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC 633.088/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/06/2021, DJe 17/06/2021)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 844.361 / SP
Número Registro: 2023/0278130-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00093512220128260278 93512220128260278

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATA RAMOS RODRIGUES
ADVOGADO : RENATA RAMOS RODRIGUES - SP124074
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : HENRIQUE LUIS FONSECA DE MENESES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HENRIQUE LUIS FONSECA DE MENESES
ADVOGADO : RENATA RAMOS RODRIGUES - SP124074
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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